
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA DA DÉCIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2007

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de dois mil  e sete, às dez 
horas e vinte e nove minutos, no edifício-sede da Procuradoria Geral da República, iniciou-se 
a  Décima  Sessão  Extraordinária  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  sob  a 
presidência  do   Doutor  Antônio  Fernando Barros  e  Silva  de  Souza,  Procurador-Geral  da 
República. Presentes os Conselheiros Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, Janice Agostinho 
Barreto  Ascari,  Osmar  Machado  Fernandes,  Luciano  Chagas  da  Silva,  Gaspar  Antônio 
Viegas, Saint’Clair Luiz do Nascimento Júnior,  Paulo Sérgio Prata Rezende, Ricardo César 
Mandarino Barreto, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque 
Silva, Alberto Machado Cascais Meleiro, Francisco Ernando Uchoa e Sérgio Alberto Frazão 
do  Couto.  Ausente,  justificadamente,  o  Presidente  do  Conselho  Federal  da  OAB,  Doutor 
Raimundo Cezar Brito Aragão. Presentes, também, os Doutores José Adércio Leite Sampaio, 
Secretário-Geral  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  Carlos  Alberto  Cantarutti, 
Presidente da Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), 
Antônio  Carlos  Alpino  Bigonha,  Presidente  da  Associação  Nacional  dos  Procuradores  da 
República (ANPR), Marcelo Weitzel Rabello de Souza, Presidente da Associação Nacional do 
Ministério Público Militar  (ANMPM), Sebastião Vieira  Caixeta,  Presidente da Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT),  Juliana Vignoli Cordeiro, Vice-Presidente 
da  Associação  Nacional  dos  Procuradores  do  Trabalho  (ANPT),  José  Carlos  Cosenzo, 
Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), Marfan 
Martins Vieira, Procurador-Geral de Justiça  do Rio de Janeiro, Edmar Azevedo Monteiro 
Filho, Procurador-Geral de Justiça do Acre, Geraldo de Mendonça Rocha, Procurador-Geral 
de  Justiça  do  Pará,  Abdiel  Ramos  Figueira,  Procurador-Geral  de  Justiça  de  Rondônia. 
Aprovada  a  ata  da  Nona  Sessão  Extraordinária  sem  retificação. Passou-se,  então,  ao 
julgamento  dos  processos  incluídos  em  pauta,  bem  como  dos  Processos  nº 
0.00.000.000392/2007-91,  da  relatoria  do  Conselheiro  Hugo  Cavalcanti,  nº 
0.00.000.000475/2006-08,  da  relatoria  do  Conselheiro  Gaspar  Viegas,  nº 
0.00.000.000333/2007-13,  da  relatoria  do  Conselheiro  Paulo  Prata  e  nº 
0.00.000.000114/2007-34,  da  relatoria  da  Conselheira  Janice  Ascari,  registrando-se  os 
resultados constantes das certidões consolidadas em anexo.  A Sessão foi suspensa às onze 
horas e quarenta e cinco minutos e reiniciada às quatorze horas e dezesseis minutos, sob a 
presidência da Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, Corregedora Nacional do 
Ministério  Público.  O  Conselheiro  Luciano  Chagas  da  Silva  presidiu  o  julgamento  do 
Processo nº 0.00.000.000475/2006-08, em face do impedimento da Corregedora Nacional, 
Conselheira Ivana Santos. O Conselheiro Hugo Cavalcanti, por ocasião do julgamento dos 
processos  nº  0.00.000.000250/2006-43  e  0.00.000.000115/2007-89,  da  relatoria  da 



Conselheira Janice Ascari, chamou atenção para o fato de que é considerada falta funcional do 
membro  ou  servidor  do  Ministério  Público  não  responder  aos  ofícios  do  CNMP.  O 
Conselheiro Hugo Cavalcanti fez ainda a leitura da versão definitiva da resolução que veda a 
admissão, por órgãos do Ministério Público, de servidores cedidos ou postos à disposição por 
outros órgãos, que sejam parentes de membros do Ministério Público e dá outras providências, 
aprovada  na  Nona  Sessão  Extraordinária  do  CNMP,  após  a  retificação  proposta  pela 
Conselheira  Ivana  Santos.  O  Conselheiro  Luciano  Chagas  solicitou  retirada  de  pauta  do 
Processo  nº  0.00.000.000047/2006-77,  para  providências  regimentais,  e  do  Processo  nº 
0.00.000.000652/2006-48.  O  Conselheiro  Gaspar  Viegas  solicitou  retirada  de  pauta  do 
Processo nº 0.00.000.000039/2007-10. O Conselheiro Ricardo Mandarino solicitou retirada de 
pauta dos Processos nºs 0.00.000.000177/2007-91 e 0.00.000.000208/2007-11. A Sessão foi 
encerrada às dezoito horas e dezoito minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo 
Presidente.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
PRESIDENTE DO CNMP



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CERTIDÕES DE JULGAMENTO

DÉCIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA – 19/06/2007

1) PROCESSO 0.00.000.000227/2007-30  (Procedimento  de  Controle 
Administrativo)

RELATOR: Cons. Hugo Cavalcanti Melo Filho

REQUERENTE: Francisco de Jesus Lima - Promotor de Justiça do Piauí

REQUERIDO: Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí

ASSUNTO: Requer a desconstituição de contrato administrativo firmado entre a 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí e a Panificadora 
Ideal Ltda. Pedido de liminar.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  deu 
provimento parcial ao pedido. Não participou do julgamento o Conselheiro 
Sérgio Couto, que não estava presente ao relatório e à discussão.

2) PROCESSO 0.00.000.000091/2007-68  (Reclamação  para  Preservação  da 
Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho)

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

REQUERENTE: Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo

ASSUNTO: Descumprimento  da  Resolução  nº  5  do  CNMP  pelo   Ministério 
Público do Estado de São Paulo.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  para  julgar-lhe 
improcedente. Não participou do julgamento o Conselheiro Sérgio Couto.

3) PROCESSO 0.00.000.000222/2007-15

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Cristiano Finazzi Palhares Ferreira

ASSUNTO: Solicita  a  regulamentação  da  forma  de  cálculo  dos  três  anos  de 
atividade jurídica, para comprovação de exigência contida no artigo 
129, parágrafo 3º da Constituição Federal.

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, por entender que 
não se enquadra entre as competências do CNMP. 



4) PROCESSO 0.00.000.000392/2007-91

RELATOR: Cons. Hugo Cavalcanti Melo Filho

INTERESSADO: Frederico Carlos Ferreira

ASSUNTO: Prática jurídica. Sugestão de alteração da Resolução nº 4/CNMP. 

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos 
do voto do Relator. 

5) PROCESSO 0.00.000.000064/2007-95 

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

INTERESSADO: Antonio Carlos da Silva

ASSUNTO: Procedimento de Controle Administrativo contra decisão proferida 
pelo Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de 
São Paulo no Processo Administrativo CPP nº 70/2005.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos 
do voto do Relator. 

6) PROCESSO 0.00.000.000063/2006-60 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva

EMBARGANTE: Murad Karabachian

ADVOGADA: Jussara Carvalho Motta 

ASSUNTO: Membros do Ministério Público de São Paulo exercendo funções em 
Fundação que são curadores, bem como nos estabelecimento por ela 
mantidos.

DECISÃO:  O Conselho, por unanamidade, conheceu  dos embargos de declaração, 
para  julgá-lo improcedente.

7) PROCESSO 0.00.000.000118/2007-12

RELATOR: Cons. Ricardo César Mandarino Barreto

INTERESSADO: Luiz Batista Miranda e outra

ASSUNTO: Requerimento  de  suspensão  do  23º  Concurso  Público  para 
Provimento de Cargos de  Procurador da República e anulação da 
prova subjetiva de direito civil.

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade,  rejeitou o pedido, nos termos do voto do 
Relator.



8) PROCESSO 0.00.000.000191/2007-94

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva

INTERESSADO: Jorge de Mendonça Rocha - Promotor de Justiça

ASSUNTO: Resolução nº 1/CNMP. Nepotismo. Consulta.

DECISÃO:  O Conselho, por maioria, respondeu negativamente à consulta. Vencidos 
os  Conselheiros  Hugo  Cavalcanti,  Ricardo  Mandarino,  Sérgio  Couto  e 
Janice  Ascari,  que  respondiam  positivamente  á  consulta.  Ausentes, 
ocasionalmente, os Conselheiros Francisco Maurício e Paulo Prata.

9) PROCESSO 0.00.000.000049/2005-85

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União  - 
SINASEMPU

ASSUNTO: Requer que as questões relacionadas aos servidores (concessão de 
benefícios, jornada de trabalho, assistência médica e odontológica, 
remuneração, programa de treinamento, capacitação e qualificação) 
tenham tratamento uniforme dentro do Ministério Público da União, 
independente do ramo em que o servidor esteja lotado. 

DECISÃO: O  Conselho,  por  maioria,  conheceu  do  pedido  determinando  seu 
arquivamento. Vencido o Conselheiro Saint'Clair Nascimento, que julgava 
procedente o pedido, com a recomendação aos chefes do Ministério Público 
no  âmbito  da  União  para  que  informassem  os  benefícios  devidos  aos 
servidores  independentemente do ramo de lotação.

10) PROCESSO 0.00.000.000507/2006-67

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

INTERESSADO: Ronaldo Meira Vasconcellos Albo

ASSUNTO: Suposta ilegalidade da Instrução Normativa nº 11/2001, editada pelo 
Diretor-Geral  do Departamento de Polícia Federal.  Submissão, ao 
juízo  da  autoridade  policial,  das  requisições  de  instauração  de 
inquérito policial formuladas pelo Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu do pedido dando-lhe provimento, 
nos termos do voto do Relator.

11) PROCESSO 0.00.000.000261/2007-12

RELATOR: Cons. Hugo Cavalcanti Melo Filho

INTERESSADO: Eliana Oliveira

ASSUNTO: Alegação de tratamento não-isonômico em concurso para o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto 
do Relator.



12) PROCESSO 0.00.000.000448/2006-27

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva

INTERESSADO: Manoel Geraldo Bentes Canto

ASSUNTO: Alegação de inércia de órgão do Ministério Público do Estado do 
Pará.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  e  o  indeferiu,  nos 
termos do voto do Relator.

13) PROCESSO 0.00.000.000408/2006-85

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Anônimo

ASSUNTO: Supostas  irregularidades  em  procedimento  de  licitação  para 
aquisição de impressoras no âmbito do Ministério Público do Rio de 
Janeiro.

DECISÃO: O Conselho,  por  unanimidade,  conheceu do  pedido e  determinou o  seu 
arquivamento, nos termos do voto do Relator.

14) PROCESSO 0.00.000.000111/2007-09

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

INTERESSADO: Lázaro Salomão Paschoaliqui

ASSUNTO: Requer a revogação dos atos de designação de Promotores de Justiça 
de Entrância Intermediária para cargos de assessoria em Centros de 
Apoio Operacional.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  e  o  julgou 
improcedente, nos termos do voto do Relator.

15) PROCESSO 0.00.000.000592/2006-63

RELATOR: Cons. Hugo Cavalcanti Melo Filho

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

ASSUNTO: Alegação de supostas irregularidades na administração do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  e  o  julgou 
improcedente, nos termos do voto do Relator.

16) PROCESSO 0.00.000.000094/2007-00

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva 

INTERESSADO: Anônimo

ASSUNTO: Alegação de nepotismo cruzado no Juízo da Comarca de Manhuaçu-
MG.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  e  o  julgou 
improcedente, nos termos do voto do Relator.



17) PROCESSO 0.00.000.000213/2006-35

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

REQUERENTE: Ricardo Correia Borges

REQUERIDO: Esmeralda Engenharia Ltda e Ministério Público do Estado do Ceará

ASSUNTO: Cumprimento  de  decisão  do  Conselho  Superior  do  Ministério 
Público do Estado do Ceará que determinou o encaminhamento do 
Processo administrativo 3868/2004 para o âmbito judicial

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  e  o  julgou 
improcedente, nos termos do voto da Relatora.

18) PROCESSO 0.00.000.000475/2006-08

RELATOR: Cons. Gaspar Antônio Viegas 

REQUERENTE: Dr. Meton  Vieira  Filho  e Dra. Nilce Cunha  Rodrigues

ASSUNTO: Alegação  de  cerceamento  do  livre  exercício  das  funções 
institucionais de Procuradores Eleitorais Auxiliares.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  decidiu  pelo  arquivamento  da 
representação  por perda do objeto,  nos termos do voto do Relator.

19) PROCESSO 0.00.000.000131/2007-71

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

REQUERENTE: José de Jesus de Nunes Santos

ADVOGADO DO 
REQUERENTE:

José de Ribamar Cardoso Filho

REQUERIDO: Henrique Fagundes Filho - Subprocurador-Geral da República

ASSUNTO: Alegação de demora na emissão de parecer por parte de membro do 
Ministério Público Federal.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  negando-lhe 
provimento, nos termos do voto do Relator.

20) PROCESSO 0.00.000.000283/2006-93  (Procedimento  de  Controle 
Administrativo)

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva 

INTERESSADO: Procuradoria-Geral  de  Justiça  -  Ministério  Público  do  Estado  do 
Acre

ASSUNTO: Análise da Resolução nº  001/2006, editada pelo Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Acre, que dispõe sobre critérios 
avaliação  do  mérito  funcional,  voto  aberto  e  fundamento  nas 
promoções e remoções por merecimento no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Acre.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  do  pedido  para  julgá-lo 
improcedente, nos termos do voto do Relator.



21) PROCESSO 0.00.000.000250/2006-43

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Anônimo

ASSUNTO: Suposta prática de nepotismo e outras irregularidades  no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Amapá

DELIBERAÇÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  converteu  o  feito  em  diligência,  para 
intimação das pessoas que se encontram em situação irregular.

22) PROCESSO 0.00.000.000115/2007-89

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Anônimo

ASSUNTO: Requer  a  apuração da legalidade de licitações  e contratações no 
âmbito do Ministério Público do Estado do Amapá.

DELIBERAÇÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  converteu  o  feito  em  diligência,  para 
intimação das  pessoas que se encontram em situação irregular.

23) PROCESSO 0.00.000.000174/2007-57  (Procedimento  de  Controle 
Administrativo)

RELATOR: Cons. Luciano Chagas da Silva

REQUERENTE: Nayana Fadul da Silva

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Pará

ASSUNTO: Requer a nomeação para o cargo de Promotor de Justiça Substituto 
do Estado do Pará, negada por ausência de comprovação dos três 
anos de atividade jurídica.

DECISÃO: Após  o  voto  do  Relator  julgando  procedente  o  pedido,  pediu  vista  o 
Conselheiro Hugo Cavalcanti.

24) PROCESSO 0.00.000.000140/2007-62

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

INTERESSADO: Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Minorias  da  Câmara  dos 
Deputados

ASSUNTO: Requer seja determinado ao Ministério Público Federal na Paraíba e 
ao Ministério Público daquele Estado que acompanhem com rigor as 
investigações sobre suposto estupro seguido de assassinato.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, determinando o 
arquivamento do feito.



25) PROCESSO 0.00.000.000296/2007-43

RELATOR: Cons. Hugo Cavalcanti Melo Filho

REQUERENTE: Ivanilde Novais da Mota

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Minas Gerais

ASSUNTO: Alegação de inércia por parte do Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais.

DECISÃO: O  Conselho,  por  unanimidade,  conhece  do  pedido  para  julgá-lo 
improcedente, nos termos do voto do Relator.

26) PROCESSO 0.00.000.000647/2006-35

RELATOR: Cons. Janice Agostinho Barreto Ascari

INTERESSADO: Conselho Nacional do Ministério Público e Cons. Gaspar Antonio 
Viegas

ASSUNTO: Solicita elaboração, pelo Conselho Nacional do Ministério Público, 
de  nota  técnica  acerca  da  Proposta  de  Emenda  Constitucional  nº 
549/2006.

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, decidiu pela não emissão da nota técnica e 
por  maioria  decidiu  pelo  encaminhamento  à  Comissão  de  Planejamento 
Estratégico e Acompanhamento Legislativo ,vencido o Conselheiro Hugo 
Cavalcanti  que  divergia  quanto  ao  encaminhamento  à  Comissão  de 
Planejamento Estratégico e Acompanhamento Legislativo.

27) PROCESSO 0.00.000.000259/2007-35

RELATOR: Cons. Paulo Sérgio Prata Resende

INTERESSADO: Michelle Chaves

ASSUNTO: Consulta sobre a aplicação da Resolução nº 04/2006 do CNMP em 
cargo não privativo de bacharel em direito.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo não conhecimento do feito, nos 
termos do voto do Relator.


